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PARECER Nº 446, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1060/2019
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a Associação Operação Alegria, com sede em São José do Rio Preto.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, sem receber emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, vem o mesmo à nossa análise conclusiva, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do § 1º do artigo 31 e da alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno.
Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a entidade em questão preencheu todos os requisitos estabelecidos pela Lei número 2.574, de 4 de dezembro de 1980, verificando-se que estes foram colacionados ao projeto ora analisado, contemplando as exigências legais, em consonância com a Lei número 13.726, de 8 de outubro de 2018, e com o princípio fundamental da boa fé, que deve ser sempre presumido.
A mera declaração de utilidade pública, de atribuição exclusiva da Assembleia Legislativa, não confere à associação qualquer pretensão de favor do Estado, nenhum benefício ou vantagem à entidade, sendo necessário, para eventuais celebrações de convênio com o Poder Público, um processo administrativo particular que, de forma quase redundante, exige os mesmos rigorosos documentos para atestar a idoneidade da entidade, tornando a exigência de documentos com reconhecimento cartorário, pelo menos neste momento, um mero adorno burocrático.
A Lei 2.574/80 ainda prevê, em seu artigo 7º, caput e parágrafo único, sanções administrativas para as entidades que descumprirem qualquer exigência legal ou desvirtuar de suas finalidades, acarretando o cancelamento do título de utilidade pública.
Assim, faz-se mister o reconhecimento da aptidão dos documentos supracitados para endossar a declaração de utilidade púbica da entidade.
Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.
Diante do exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei 1060/2019, conclusivamente.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
Aprovada CONCLUSIVAMENTE a propositura, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme voto do relator, Deputado Heni Ozi Cukier, favorável, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 2/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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